
CRÓNICA XI - ABORÍGENES - PARTE 
I 

1.  ANTES (DE TODOS) ESTAVAM CÁ OS ABORÍGENES 
 

 
 
Daremos hoje início a uma série de crónicas destinadas a esclarecer os leitores 

sobre um fenómeno humano que vem sendo esquecido e obliterado das páginas 
dos jornais e revistas culturais, talvez por sentimentos de culpa e desideratos de 
obliteração. 

 



Sem querermos entrar em discursividades polémicas, iremos tentar lançar um 
pouco de luz sobre aquilo que consideramos ser um ato consciente e deliberado dos 
meios de comunicação social: a ostracização da cultura aborígene.  

 
Focamos aspetos históricos importantes para o entendimento das problemáticas 

aborígenes, dando exemplos de acontecimentos célebres na História Branca da 
Austrália, citando avanços e recuos da política oficial face a um problema que, ainda 
hoje, está bem longe de ser resolvido. Enfim, tentaremos dar a conhecer as faces 
distintas do problema. 

 
11.1. IGNORÂNCIA, ÁLCOOL, DEUS E AS BOAS INTENÇÕES 
 
Os primeiros contactos entre os aborígenes e os Brancos Europeus alteraram de 

forma dramática a estrutura social e económica da comunidade aborígene, a qual 
tem sido sistematicamente destruída desde então, pouco sobrevivendo hoje da 
original estrutura. Desde que a 1ª Armada chegou, em 1788, muitas pessoas se 
interessaram em observar e estudar as atividades, estilos de vida e línguas, das 
várias tribos aborígenes, em especial, nas áreas de Sidney e restante NSW (Estado 
de Nova Gales do Sul).  

 
O estudo antropológico permitiu criar uma imagem de como eram e viviam os 

aborígenes antes da chegada dos brancos, e, a pesquisa arqueológica deu-nos uma 
visão da sua vida nos últimos 40 a 80 mil anos. Se bem que tais estudos tenham 
sido apurados, extensos e diversificados, eles não influíram de forma notável para 
reduzir o fosso existente entre os aborígenes e as restantes etnias populacionais 
deste continente. 

 

 
 



Quando o governador Phillip chegou com a sua 1ª Armada (ver crónicas I a VIII), 
as suas instruções eram de tratar bem toda a população autóctone e punir qualquer 
membro da sua esquadra que não o fizesse. 

 
 No entanto, menos de 20 anos após a sua chegada, todos os nativos eram já 

tidos como pestes, e, portanto, a exterminar. Assim, em 1796, o então Governador 
Hunter ordena aos colonos que se organizem em grupos armados contra os 
aborígenes. 

 

 
 
Embora, a nível legal, fosse proibido o assassinato ou homicídio dos nativos, 

raramente se utilizou a letra da lei contra um colono branco. Em 1838, 7 colonos 
foram acusados e condenados pela morte de uma criança aborígene, mas a pena 
de morte não lhes foi imposta por ser considerada demasiado pesada para 
condenar apenas a morte de um nativo. 

 
 Dado que a nível da mão de obra a utilização dos aborígenes era desnecessária, 

devido ao elevado número de condenados e degredados transferidos para a 
Austrália, e dado que as vastas obras de expansão para o interior e zonas mais 
remotas se processavam a um ritmo rápido, os aborígenes foram sendo, cada vez 
mais, tidos como um obstáculo ao progresso da colónia. 

 
Quanto mais expansão branca se verificava, maior era o atrito entre as duas 

comunidades. Os europeus eram incapazes de entender a ligação dos nativos à 
terra. Ao chegarem não viram nem vedações nem postes, marcos ou outros sinais 
óbvios de culturas agrícolas, sentindo, pois como sua obrigação de povos civilizados 
tornar a terra produtiva. Por outro lado, se a ocupação e cultivo das terras nada 
significava para os locais, a terra representava não só o meio de subsistência para 
os seus como a sua própria habitação. Retirar-lha era um corte profundo, como que 



a remoção da sua cultura ancestral. Para os europeus a terra era dada, doada, 
vendida, e não propriedade eterna e permanente como para as gentes nativas. A 
terra possuía as gentes e não o reverso. A falta de compreensão e tolerância mútuas 
estiveram, desde o início, na fonte dos conflitos. 

 

 
O ÁLCOOL EMBRUTECIA,  A FOME GRASSAVA E O BRANCO ENGORDAVA 
 

 



 
 

Os efeitos económicos da alienação das terras, depressa se fez sentir pois 
impedia os aborígenes de caçar, pescar e viver nas zonas suas conhecidas 
ancestralmente. Muitos outros eram, porém, mortos pelas balas dos colonos, pelas 
doenças por estes trazidas ou pela farinha envenenada que estes lhes vendiam. 
Rapidamente foram sendo empurrados para as franjas urbanas e para zonas 
aborígenes ainda não afetadas pelo expansionismo europeu. Os colonos ao 
despojarem os aborígenes das suas terras estavam ï sem o saberem ï a destruir a 
estrutura da sociedade local, a privá-la de se manter e preservar para gerações 
futuras. 



 
No aspeto sexual, a miscigenação entre grupos e tribos distintas ocorria para 

resolver conflitos ou guerras tribais, e para firmar uniões tribais. Este facto, 
observado pelos europeus, era considerado promíscuo e amoral, pelo que passou 
a ser vulgar a utilização de mulheres aborígenes para fins de prostituição e utilização 
meramente sexual pelos brancos que detinham uma população feminina minoritária. 
Com a destruição dos padrões de vida tradicionais os nativos deixavam de ter a sua 
raison dôêtre, pelo que com a facilidade de introdução do álcool nos seus hábitos, 
este rapidamente se tornou numa fácil válvula de escape.  

 
Sob a influência desta droga, à qual os seus organismos eram alérgicos, os mais 

novos que ainda não haviam sido iniciados nos rituais tradicionais tribais, 
começaram a tornar-se rebeldes e a contestar o poder dos líderes mais idosos, pelo 
que entendiam ser a falta de poder de oposição aos brancos. As doenças, as 
péssimas condições de vida num meio hostil e estranho, onde os seus antepassados 
há dezenas de milhares de anos, aliados ao álcool cedo se manifestaram como 
razões para o declínio da sociedade aborígene.  

 

 
Os mais jovens nasciam e viviam num clima de dependência económica, de 

alcoolismo e de inferioridade social. Simultaneamente, começaram a assumir 
importância, os jovens mestiços, não aceites pelos brancos como prova da sua 
amoralidade, nem pelos aborígenes, incapazes de se auto-observarem numa fase 
de mudança e de quebra de tradições. Nem todo o dano causado aos aborígenes 



era, porém, fruto da animosidade, crueldade deliberada ou negligência, muito era 
causado por atos bem-intencionados, mas mal dirigidos.  

 

 
 
Alguns governadores tentaram criar instituições políticas e de autoridade, 

semelhantes às dos europeus. Um exemplo foi o do governador Lachlan Macquarie, 
que, em 1815, criou um estatuto de chefes tribais (ou reis) para os líderes das 
comunidades aborígenes. Simultaneamente, intensificaram-se os esforços de 
cristianização dos nativos, que, pura e simplesmente se resumiram num falhanço, 
com os missionários na sua obstinada tentativa de alterar o modus vivendi local, e a 
tentarem convencer os aborígenes a seguirem os exemplos da vida civilizada sob a 
palavra divina, mas incapazes de perceber que os locais não reconheciam nada de 
válido ou superior que fosse benéfico para eles, caso adotassem, copiassem e 
adaptassem os estilos de vida europeia.  

 



Se, para os missionários, o trabalho e a acumulação de riqueza (propriedade 
privada) eram a base da sua crença, para os aborígenes o trabalho deveria apenas 
ser feito para a satisfação das necessidades mediatas, e a propriedade era uma 
coisa comunitária a partilhar por todos. Os missionários, por outro lado, não estavam 
preparados para entender a ligação do nativo à terra, os seus costumeiros rituais de 
iniciação, os quais não passavam de rituais pagãos a eliminar.  

 
Este facto viria a assumir uma criminosa decisão, por parte das autoridades, civis 

e religiosas: a de retirar as crianças do seio das suas comunidades ancestrais, 
aborígenes e pagãs, incapazes de redenção, salvando-as assim ao retirá-las para o 
ambiente esterilizado das missões cristãs ou para os trabalhos domésticos em casa 
de europeus. Afastadas das suas tribos, as crianças perdiam o elo de ligação com 
as tribos, costumes, idiomas e leis tradicionais.  

 
Simultaneamente aprendiam uma língua estrangeira: a dos invasores e 

colonizadores, destruidores das suas línguas, seus costumes e leis, adquirindo um 
novo status social de cidadãos de 2ª classe. 

 
As primeiras cinco décadas de colonização europeia (1788-1838) destruíram, de 

facto, a sociedade aborígene tradicional neste Estado de Nova Gales do Sul. Se, 
para alguns, a extinção foi lenta e aceite com um suspiro de alívio, havia obrigações 
morais de lhes proporcionar (aos que sobrevivessem) uma vida tão confortável 
quanto possível, o que misericordiosamente era conseguido com a atribuição anual 
de cobertores, rações de farinha (quando esta não era propositadamente 
envenenada), açúcar, chá e a possibilidade de vida nas áreas adjacentes às cidades 
e vilas de cariz europeu. 

 
Se, de uma forma geral, a destruição cultural local estava praticamente 

conseguida, em especial nas áreas dos rituais de iniciação, económica, social, certo 
é que, o sentido de cooperação e interajuda comunitária e as noções de partilhas de 
bens se mantiveram. Os mitos e os locais sagrados, para além dos idiomas 
tradicionais foram mantidos até aos dias de hoje, havendo ainda alguns que são 
capazes de utilizar instrumentos e ferramentas tradicionais.  

 
Se bem que, 200 anos se tenham completado em 1988, com grande fanfarra no 

bicentenário da Austrália, certo é que, para alguns aborígenes, estes pequenos elos 
de ligação ao passado são, hoje, mais do que nunca, a raison dô°tre da sua própria 
identidade e autorrespeito.  

 
Por outro lado, assiste-se hoje, em dia, a um revivalismo ativista, capaz de poder 

proporcionar às novas gerações o contacto com a cultura tradicional que se pensava 
perdida e até mesmo extinta. Foi no início da década de 80 que os turistas ávidos 
descobriram a arte aborígene e as suas pinturas únicas e esquisitas, catapultando 
esta arte para a frente das manifestações de vanguarda, elevando a somas 
astronómicas o valor de qualquer quadro ou pintura tradicional, mesmo recente.  

 
Foram estes novos colonos brancos da Norte América e do Japão que deram 

nova vida e fizeram nascer em tribos quase moribundas a arte há muito esquecida 
ou relegada, de pintar. Os nativos, desta vez, porém, souberam aproveitar-se destes 
novos brancos fazendo-os pagar a preço de ouro, nas galerias que eles mesmo 



gerem e administram, beneficiando com os lucros os seus irmãos de raça, para que 
estes recuperem a voz que durante mais de dois séculos se não fez ouvir.1 

 
 
 

 

 

 

                                            
1 Crónica originalmente publicada na revista Nam Van, #12, Macau, 1 de maio de 1985. 
Bibliografia: ñThe Aborigines of New South Walesò, Parks and Wildlife vol. 2, #5, textos de Christine Haigh. 
Colaboração de Aboriginal Resource Centre, Chippendale, Sidney, e de James Williams óAboriginal Vocational Officerô  Servio 
Federal de Emprego óCESô. 



 

 
 

 


